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APRESENTAÇÃO


			Este livro é mais um convite à reflexão e vem ao público em um momento ímpar: trata-se de uma das primeiras publicações após a profissão de historiador ser finalmente regulamentada no Brasil. Não espere o leitor encontrar um texto linear nas páginas que seguem, pois a complexidade do tema não permitiria que eu escrevesse dessa forma. E se por um lado essa não linearidade exige uma leitura atenta, por outro isso permite que o leitor possa iniciar sua leitura pelo início, pelo fim ou também pelo meio. Fica a seu critério, portanto.


			Isso porque mesmo que o capítulo 1 tenha sido o primeiro a ser finalizado, esta obra começou a ser pensada a partir do último tópico do segundo capítulo. Os argumentos que foram desenvolvidos ao longo desse livro bem como as minhas conclusões e apontamentos no fim do terceiro capítulo giram em torno daquela parte. Pensei em escrever dessa forma tendo em vista uma busca incessante pela descolonização do pensamento – aliás, muito inspirada nas concepções de tempo e passado dos povos indígenas do Rio Negro – pois me pareceu um tanto obsoleto organizar o texto a partir de uma narrativa unilinear e teleológica como historiadores de outrora se acostumaram a fazer.


			Seria esta, então, uma obra decolonial? Não creio poder afirmar isso categoricamente mesmo porque não há ainda algum consenso sobre o que seria uma História Decolonial. Posso me arriscar a dizer, no entanto, que se a História Cultural se ancorou na prerrogativa de “dar voz aos vencidos” ou “às minorias”, esta obra parte daí buscando ir além, considerando que as minorias na verdade sempre tiveram voz. O que ocorre é que raramente tiveram quem desse ouvidos ao que estavam dizendo. Para indígenas do mundo todo, cujas tradições de conhecimento em geral se assentam sobre a fala e principalmente sobre a escuta, dar ouvidos aos seus conhecedores é historicamente sinal de respeito, mas possui muitos outros significados. 


			Boa leitura!


			





PREFÁCIO


			As bebidas fermentadas e, depois da colonização, os destilados, especialmente de cana-de-açúcar são importantes produtos da cultura material e simbólica do Brasil.


			Se os seus usos tradicionais tiveram um papel central nas cosmovisões dos povos amazônicos, o controle das bebidas pela administração colonial foi parte importante das formas de controle, disciplinamento e subjugação dos indígenas.


			No século XVIII, quando o Marquês de Pombal buscou reforçar os domínios ultramarinos de Portugal, ele colocou seu irmão Mendonça Furtado como governador do Grão-Pará e Maranhão e estabeleceu uma nova legislação colonial, o Diretório dos Índios, que buscava torná-los súditos da Coroa, estender os domínios no oeste amazônico e conseguir transformá-los em trabalhadores para a obtenção dos produtos da floresta. Para essa finalidade, o texto do Diretório estabeleceu medidas de controle da embriaguez, vista como o pior desvio na constituição de um indígena adaptado às demandas portuguesas.


			O estudo do consumo alcoólico das populações do passado, especialmente dos indígenas, carece ainda de fontes e a historiografia brasileira, assim, reservou uma parte ainda pequena para o estudo desses aspectos. Salvo alguns pioneiros, como, por exemplo, o precocemente falecido João Azevedo Fernandes, autor de Selvagens Bebedeiras (São Paulo, Alameda, 2011), que forjou o conceito de diferentes “regimes etílicos” em choque no processo colonizador, ainda são poucos os trabalhos acadêmicos sobre as bebidas alcoólicas na história brasileira. É, dessa forma, muito bem vinda esta iniciativa de Cauê Tanan de estudar historicamente os embriagantes e as culturas indígenas brasileiras, no que ele denomina de “complexo de ebriedades”. São enfocados neste livro, que resulta de um mestrado em História Social na USP, defendido e aprovado em 2019, com o título de Ebriedades na Amazônia Colonial: cosmologias do Rio Negro e as tentativas de coerção no tempo do Diretório (1754-1802), sob minha orientação, as transformações ocorridas nas regiões do alto Rio Negro, em que o pesquisador realizou trabalhos de campo, entrevistando informantes indígenas em São Gabriel da Cachoeira e analisando a promulgação e a aplicação das determinações do Diretório dos Índios do século XVIII em diante. Os diários da Viagem Filosófica ao Rio Negro, de Alexandre Rodrigues Ferreira, entre 1783 e 1792, e outras fontes de época também foram utilizados para a busca da compreensão dos significados inerentes às culturas indígenas e dos conflitos dessas atitudes com o novo disciplinamento trazido pela legislação colonial. Para sua pesquisa, visitou museus e arquivos nos estados do Amazonas e do Pará e consultou uma extensa bibliografia de estudos sobre as políticas pombalinas, o Diretório dos Índios e suas consequências na história amazônica.


			A secularização da administração dos índios com o estabelecimento de sua “liberdade”, seguida da expulsão dos jesuítas, visando a sua “destribalização”, a proibição do nheengatu, que era a língua franca de diferentes etnias, a promoção dos casamentos inter-étnicos e as políticas de controle da ingestão alcoólica, para “desterrar os índios do vício da ociosidade”, se inseriram em demandas de mão de obra e de disputa política de fronteiras, muito mais do que numa mera adaptação tropical de ideias europeias ilustradas.


			Dialogando com a historiografia mais recente da história amazônica, Cauê Tanan desenvolve reflexões etnológicas e historiográficas sobre as técnicas de fermentação, os produtos tradicionais delas resultantes, especialmente o caxiri de mandioca do Alto Rio Negro, e das transformações ocorridas com a chegada das bebidas destiladas, destacadamente a cachaça. Destaca a importância das práticas coletivas de consumo dos fermentados, tais como a cauinagem, já apontadas, desde os primórdios da chegada europeia ao território do Brasil como uma festa com profundos significados político-religiosos. Na região do Rio Negro, essas festas, denominadas de dabucuris ou purassés, representavam meios de transmissão da memória coletiva e de encenação das mitologias e das cosmovisões tradicionais, em íntimo contato com os antepassados e seus ensinamentos.


			Ao enveredar pelo campo da história das bebidas, Cauê Tanan amplia o debate sobre o papel das bebidas nas culturas tradicionais e nas situações de impacto do contato, analisando os conteúdos étnicos das bebidas e os mecanismos administrativos e políticos das autoridades coloniais para melhor controlarem as populações indígenas visando torná-las força de trabalho útil para os interesses comerciais metropolitanos. Dessa forma, enriquece o projeto de história indígena no Brasil, numa perspectiva aberta desde a coletânea História dos Índios no Brasil, organizada, em 1992, por Manuela Carneiro da Cunha, revisando também uma grande quantidade de autores da historiografia mais recente, buscando elementos comparativos entre diferentes troncos étnico-linguísticos em busca de uma visão “pan-amazônica”.


			Como membro participante e organizador do Laboratório de Estudos Históricos das Drogas e da Alimentação (LEHDA), no Departamento de História da USP, o autor tem se dedicado ao aprofundamento desse campo emergente de pesquisa histórica, num profícuo diálogo com outros pesquisadores, tendo sido um dos editores da Revista Ingesta, produzida pelo LEHDA.


			Ao buscar “escutar as vozes dos sujeitos históricos nativos” tanto no passado como no presente, este trabalho adota os instrumentos da história oral, da etno-história e da história cultural para dar substância aos textos do passado, na perspectiva de seus efeitos históricos na constituição de um modelo de gestão administrativa, econômica e política das culturas indígenas por parte do Estado, tanto no período colonial, como nas diferentes épocas do Brasil independente.


			Num momento de revalorização da importância das culturas indígenas na formação histórica brasileira e de intenso debate sobre as políticas indigenistas do estado nacional, que muitas vezes referendam o extermínio e a apropriação das terras indígenas por projetos econômicos extrativistas e predatórios, este livro é um ponto de referência de enorme valor para a análise histórica e antropológica do passado amazônico e para compreensão dos dilemas do presente.


			Henrique Carneiro


			Historiador e professor da USP
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Prolegômenos


			Minha atenção se voltou para a história dos povos tradicionais quando ouvi pela primeira vez sobre o trabalho colossal da arqueóloga Niède Guidon. Após uma visita a São Raimundo Nonato (PI) em 2008, já na graduação voltei para lá em 2009 a fim de realizar uma escavação arqueológica com uma das equipes da Fundação Museu do Homem Americano (Fumdham). O trabalho de campo foi instigante, embora minha predileção pelo curso de História em São Paulo acabou prevalecendo na época. Mas de fato não me afastei da arqueologia. Em 2012, após cursar uma disciplina no Museu de Arqueologia da USP, realizei uma escavação na cidade de Tefé (AM) com uma das equipes do professor Eduardo Neves. Não foi esse o início da minha guinada para os estudos na Amazônia, mas foi um momento importante.


			Não segui caminho nesse campo, mas meu interesse pela arqueologia nunca deixou de existir. Encaro a investigação histórica como uma espécie de escavação de palavras, de ideias, discursos e sobretudo de hábitos (nem sempre apenas) pretéritos registrados nos documentos. Foi, no entanto, um trabalho de campo em específico que me levou posteriormente a escrever o primeiro projeto desta pesquisa. Em 2010 fiz um curso de Tupi Antigo no Departamento de Letras Clássicas e Vernáculas da FFLCH com o professor Eduardo Navarro, com quem também no fim daquele ano fui pela primeira vez à cidade de São Gabriel da Cachoeira, no Alto Rio Negro. Daí em diante minha inclinação para estudar modos de vida tradicionais principalmente buscando compreender outras histórias se consolidou. Para lá voltei em 2011 e 2012 com grupos do professor Navarro a fim de estudar nheengatu; depois, em 2014 e 2016 para elaborar o projeto de pesquisa do mestrado; e por último em 2018 a fim de realizar entrevistas para a pesquisa. Durante todos esses anos busquei incessantemente caminhos para um tipo de história hoje muito falada, mas pouco exercida de fato. Ao longo do tempo fui percebendo e incorporando uma ideia sobre a qual esta obra se assenta: não se faz história a respeito dos indígenas sem ouvir o que os conhecedores nativos têm a dizer.


			Esta obra se inscreve, a princípio, no campo da história das drogas e da alimentação. No que se refere à história europeia (e global) esse já é um campo relativamente antigo que surgiu como desdobramento das investigações no campo da cultura material promovidas pela Escola dos Annales na França desde a década de 1960. No entanto, foi na década de 1990 que esse campo se consolidou com a publicação em língua francesa da obra História da Alimentação de Jean Louis-Flandrin e Massimo Montanari.1 Particularmente quanto à história das drogas, mesmo no âmbito da história global, sua consolidação é ainda mais recente com os trabalhos de Paul Gootenberg nos anos 1990 e seu Cocaine: Global Histories, em que o autor se debruçou sobre a história da cocaína para explicar os fluxos econômicos internacionais e a presença da substância em diversos lugares do mundo. Mesmo assim a área teve como principal ponto de partida um estudo sobre o açúcar realizado pelo antropólogo Sidney Mintz na sua obra Sweetness and Power: the place of sugar in modern history. Este livro, como uma de suas grandes contribuições para o tema, veio para demonstrar que a fronteira entre alimentos (sólidos, líquidos etc.) e as drogas é muito mais tênue do que alguns discursos contemporâneos mais conservadores alegam. Trata-se, portanto, de uma obra basilar para todos que querem trilhar esse caminho investigativo. Hoje os pesquisadores do campo costumam se reunir nos encontros organizados pela Alcohol and Drugs History Society (ADHS), organização anglófona que realiza eventos em várias partes do mundo.


			No Brasil, o campo é bastante modesto e acompanhou a difusão dessas pesquisas a partir da década de 1990, embora seja necessário pontuar e considerar os esforços compilatórios do antropólogo e folclorista Câmara Cascudo desde a década de 1960 com a publicação de uma obra de referência sobre alimentação.2 Quase na virada do milênio, alguns trabalhos tiveram importância fundante para a historiografia nacional, como a publicação de um estudo de Henrique Carneiro e Ulpiano Bezerra de Meneses no qual os autores apresentaram balizas teóricas e metodológicas para o desenvolvimento de investigações no campo da alimentação.3 Esse artigo veio na esteira do início do trabalho do historiador Carlos Roberto Antunes dos Santos, que publicou diversos estudos e orientou pesquisas de 1995 até 2013. Sua obra inaugural nesse campo foi História da Alimentação no Paraná.


			Por sua vez, a historiografia das drogas no Brasil deve muito a outras áreas das ciências humanas e sobretudo às pesquisas em antropologia que se debruçam sobre o tema há muito mais tempo. A consolidação desse campo, porém, veio com o desenvolvimento das pesquisas de Henrique Carneiro desde seu mestrado e seu doutorado até trabalhos recentes como Filtros Mesinhas e Triacas: as drogas no mundo moderno (1994), A igreja, a medicina e o amor: prédicas moralistas da época moderna em Portugal (2000), Amores e sonhos da flora: afrodisíacos e alucinógenos na botânica e na farmácia (2002), Pequena enciclopédia da história das drogas e bebidas (2005), Álcool e drogas na história do Brasil (organizado com Renato Venâncio, 2005), Drogas e Cultura: novas perspectivas (coletânea interdisciplinar, 2008), Bebida, abstinência e temperança (2010) e o mais recente Drogas: a história do proibicionismo (2019). Isso sem contar com os diversos artigos publicados sobre o mesmo tema.


			Carneiro vem orientando trabalhos tanto na área de alimentação como no de drogas. Nesse último caso, vale destacar A Embriaguez na Conquista da América: medicina, idolatria e vício no México e Peru, séculos XVI e XVII, livro publicado em 2013 fruto do mestrado de Alexandre Varella; Receitas do regime: a dietética entre índios e espanhóis no México e Peru entre os séculos XVI e XVII, doutorado desse mesmo autor; A moderação em excesso: estudo sobre a história das bebidas na sociedade colonial, mestrado de Lucas Avelar; Camaradas Caretas: drogas e esquerda no Brasil, fruto do mestrado de Julio Delmanto; História Social do LSD no Brasil: os primeiros usos medicinais e o começo da repressão, fruto do doutorado desse mesmo autor; e A história das drogas e sua proibição no Brasil, doutorado de Carlos Torcato. Em 2016 foi fundado o Laboratório de Estudos Históricos das Drogas e da Alimentação (Lehda) que vem buscando reunir pessoas dedicadas aos estudos de ambas as áreas para construir uma rede de intelectuais que se debruçam sobre os temas a elas relacionados. Em 2019, o laboratório lançou o primeiro periódico brasileiro sobre alimentação e drogas voltado para as humanidades: Ingesta, revista discente cujo primeiro número foi organizado por Viviane Aguiar, Nicole Bianchini e por mim.


			Esta obra também se insere no campo da história dos povos indígenas no Brasil de modo que foi desenvolvida no entrecruzamento desse campo com o que apresentamos acima. Um desafio e tanto, pois em ambos se exige maior diálogo entre diferentes áreas do conhecimento numa postura inter, trans e multidisciplinar. Os riscos são muitos, mas eu os assumo. Desse modo, o que se desenvolveu aqui também vem na linha dos esforços de muitos pesquisadores que desde a década de 1980 vêm se dedicando ao assunto com uma perspectiva cada vez menos eurocêntrica e colonialista. O marco teórico dessa guinada certamente foi a publicação de História dos Índios no Brasil em 1992, coletânea organizada por Manuela Carneiro da Cunha. O que se escreve aqui também é herança teórica dessa obra que completa 28 anos em 2020.


			Desse entrecruzamento, isto é, dessa fronteira surgiram trabalhos de enorme importância para a emergência de uma nova vereda historiográfica que se propõe a abordar as festas e a embriaguez entre os indígenas, algo ainda muito pouco desenvolvido no Brasil. Os primeiros estudos nesse sentido foram do historiador paraibano João Azevedo Fernandes com sua tese de doutorado intitulada Selvagens Bebedeiras: Álcool, Embriaguez e Contatos Culturais no Brasil Colonial defendida em 2004 – publicada em 2011 – e com alguns artigos como Sobriedade e embriaguez: a luta dos soldados de cristo contra as festas dos Tupinambá, de 2007. Seu doutorado, sobretudo, foi um estudo importante para a dissertação de mestrado de Lucas Avelar e fundamental para a paraense Maria Betânia Albuquerque. Essa pesquisadora desenvolveu importante estudo buscando compreender modos de produção e transmissão de conhecimento de indígenas por meio das cauinagens dos Tupinambá no período colonial, esforço que resultou na publicação de Beberagens indígenas e educação não escolar no Brasil colonial. Como se nota, essa historiografia está ainda bastante voltada para os estudos do período colonial (onde, aliás, me insiro também).


			Os motivos para isso me parecem muito variados, mas certamente os principais são a falta de importância dada aos indígenas enquanto sujeitos históricos pelos pesquisadores dos períodos imperial e republicano, mas também o que considero ser um grave problema para a (e da) historiografia brasileira como um todo: a partir do século XVIII, e com muito mais ênfase no século XIX, os registros que se referem a “índios” começam a ficar cada vez mais escassos. Isso se deve ao processo de séculos de genocídio com o consequente desaparecimento de povos inteiros? Provavelmente, mas não apenas isso. Com as premissas de um projeto de branqueamento social instaurado no tempo do Diretório que se acentuou posteriormente, a documentação deixou de identificar determinados sujeitos como índios e passou a utilizar uma variedade de termos que marcam um suposto estágio de transição entre ser indígena e ser branco tais quais caipira, caboclo, mameluco, caiçara, sertanejo etc. ou meramente a referência a esses indivíduos como misturados, mestiços e miscigenados. Autores como Maria Regina Celestino de Almeida e Vladimir Bertapeli publicaram importantes estudos sobre esse assunto.4 Logo, à medida em que adotou esses termos e com eles passou a (des)identificar determinados sujeitos, tal tradição historiográfica (que se autointitula) brasileira incorporou acriticamente o discurso de branqueamento e o ratificou como “história oficial”.


			Esse assunto, porém, mereceria uma pesquisa com dedicação específica e não apenas um comentário. A menção aqui busca apenas apontar algumas questões tangentes ao tema dessa pesquisa que foram suscitadas a partir das leituras dos documentos. Por outro lado, quando se trata de estudos anteriores ao período colonial, há um sem número de pesquisas que vêm sendo desenvolvidas no âmbito da arqueologia. Particularmente quanto às festas e ao consumo de álcool entre os nativos há dois trabalhos – e não mais que isso – dedicados a estudá-los com profundidade. O primeiro é O cauim e as beberagens dos Guarani e Tupinambá: equipamentos, técnicas de preparação e consumo, artigo fundamental de Francisco Noelli e José Proenza Brochado, que se debruça particularmente sobre povos da família tupi-guarani. Já o segundo, de Fernando Ozorio de Almeida, é um pouco mais abrangente ao incluir em sua análise os contatos culturais entre povos da família tupi-guarani e dos povos Arawak para explicar processos migratórios. Trata-se de A arqueologia dos fermentados: uma etílica história dos Tupi-Guarani. O restante são algumas menções sobre fermentados alcoólicos em trabalhos (muito recentes) que se debruçam mais sobre estilos e tradições cerâmicas.


			O que há de comum em todas essas pesquisas sobre festas e embriagantes tanto no período colonial como pré-colonial é o foco no consumo do álcool. E foi trilhando esse mesmo caminho que esta pesquisa se iniciou a fim de compreender modos indígenas de beber e como se constituíram ao longo do tempo. Quando estive pela primeira vez em São Gabriel da Cachoeira, visitei uma maloca de caxiri (que alguns anos depois seria incendiada) e percebi que o consumo de embriagantes – sobretudo de álcool – poderia me levar a investigações muito profundas sobre hábitos e maneiras pretéritos (mas ainda presentes) do cotidiano nativo. O estigma da embriaguez entre os indígenas, os relatos de abuso de álcool e todos os problemas associados a isso bem como os diversos casos de suicídio naquela cidade me sensibilizaram bastante e me instigaram a investigar melhor as estruturas dessa realidade. No entanto, com o tempo e com o desenvolvimento da pesquisa notei que seria insuficiente – no caso do Rio Negro – analisar a embriaguez e as experiências embriagadas dos indígenas apenas pelo viés do consumo alcoólico. Muitas considerações feitas aqui podem ser estendidas a diversos outros povos indígenas das chamadas “terras baixas”, mas o foco desta obra está nos hábitos e maneiras dos indígenas rionegrinos por se voltar mais à análise de suas manifestações culturais.


			Assim, enquanto a obra de João Azevedo Fernandes se voltava para compreender o choque cultural entre europeus e indígenas visto pelo viés do consumo alcoólico, mesma preocupação de Lucas Avelar; e enquanto a obra de Maria Betânia Albuquerque se voltou para o caráter educativo das festas, esse estudo visa investigar os motivos que levaram à inserção dos artigos 13, 14, 28, 40, 41 e 42 no texto do Diretório do século XVIII tendo como eixo de análise as atuações de indígenas, suas ebriedades e diferentes discursos sobre elas por meio de uma leitura crítica da documentação do período.


			O recorte cronológico desta obra deve ser entendido mais como referenciais teóricos do que como parâmetros absolutos da conjuntura que analisamos: inicia com o diário de viagem de Mendonça Furtado ao Rio Negro em 1754 e termina com o diário de Allexander von Humboldt na ocasião de sua chegada ao Rio Negro, em 1802. Outros documentos paleográficos fogem àquele recorte, mas são igualmente valiosos para a compreensão da conjuntura analisada. O mesmo pode ser dito sobre a utilização de documentos etnográficos, ou seja, fontes recentes cujos registros mnemônicos remontam a essa época. Entre esses últimos estão as duas entrevistas realizadas com dois indígenas Baré em São Gabriel da Cachoeira cujas memórias, como veremos, foram fundamentais para a compreensão de um episódio marcante desse período. Os registros mnemônicos das fontes foram analisados tanto no âmbito do discurso como no âmbito de marcas que refletem atividades sociais ou atuações de certos sujeitos em determinados momentos e lugares5. Há alguns documentos utilizados aqui, porém, que não apresentam datação cronológica, o que exigiu um primeiro esforço de análise para localizá-los no tempo em relação às outras fontes e a partir disso compreender e analisar seus registros mnemônicos nos termos mencionados acima.


			Ou seja, entre os documentos aqui analisados há fontes coloniais e fontes etnográficas dos povos sobre os quais estamos tratando. Para a historiografia mais tradicional isso seria um equívoco sem tamanho, um desarranjo metodológico de uma consciência histórica que deveria ser capaz de “desentrelaçar os novelos” dos dados documentais para uma leitura crítica do passado.


			Não está em jogo aqui renunciar a tal leitura crítica, pelo contrário. Mas por que “desentrelaçar novelos” – isto é, simplificar o que é complexo – para realizar uma análise verdadeiramente crítica? Por que não compreender os dados nas suas complexidades? Fazer como Isaac Newton, que reduziu a natureza em leis fundamentais? Fundamentais do ponto de vista de quem? Desentrelaçá-los não seria um modo de reduzir os seus discursos e significados? Trata-se aqui de um equívoco, de fato, mas não no sentido de uma confusão mental, e sim no sentido de uma análise que leve em consideração a ambiguidade dos discursos presentes nas fontes, as diferentes vozes que ali estão buscando se fazer ouvir, mas que certamente não dizem por si só. A análise do tema proposto exige, portanto, pensamento crítico e analítico.


			Poder-se-ia arguir que esse intento constitui anacronismo. Mas, afinal, quando se trata de história dos indígenas, considerando também seus parâmetros cosmológicos, suas noções de passado e passagem do tempo, acusar anacronismo não seria de certa forma um modo de subjetivação conceitual? De outro modo, como podemos compreender a categoria anacronismo de acordo com outras noções de tempo e de passado? Não creio que haja uma única resposta para isso e esse estudo nem de longe se propõe a responder a esse tipo de pergunta, mas são questões com as quais convivemos.


			O que se quer enfatizar aqui é a necessidade de reconhecer outras formas de atuar e outros personagens que nem sempre estão explícitos nos documentos embora suas presenças sejam marcantes; a necessidade de exercitar a escuta das vozes de sujeitos históricos nativos; e a urgência de prescindir de grandes modelos explicativos (embora não de categorias analíticas) para analisar as fontes. Por esse motivo utilizo fundamentalmente o método da história cultural inclinando-me para o estudo das culturas populares (nesse caso, de algumas distintas culturas indígenas).6 Esse método em si, porém, não resolve por completo o desafio a que me proponho, o que exigiu a utilização de outras ferramentas historiográficas para análise da documentação diversa que apresentada aqui.


			No âmbito da história comparada, Marcel Detienne explica que a comparação de culturas distantes no tempo (e às vezes também no espaço) é possível desde que sejam feitas questões que possam ser respondidas a partir de diferentes pontos de vista.7 Sendo assim, para o tema central desta obra – as ebriedades indígenas – são as perguntas a seguir que virão a nos provocar: de que maneira os indígenas se relacionam com as substâncias psicoativas? Qual a relação dessas substâncias com suas ebriedades? Essas ebriedades têm alguma relação com as organizações sociopolíticas nativas? Há relação delas com alguma forma de economia dos nativos? Há economia tradicional entre os nativos? Ela pode ser homogeneizada? Como as instituições coloniais se relacionaram com as ebriedades indígenas? E como essas ebriedades se expressam nas fontes?


			A postura indagativa da história comparada é de grande importância para uma pesquisa como esta, mas ainda assim não o suficiente. Por isso, também utilizo um preceito da chamada etno-história: a busca por informações oriundas de fontes contemporâneas que tenham relação histórica direta com sujeitos pretéritos.8 Foi essa busca que também me levou ao trabalho de campo em São Gabriel da Cachoeira, mas não foi ela que me proporcionou os meios adequados para realizar as entrevistas ali. Nesse caso, recorri aos procedimentos da história oral para ter acesso à Tradição Oral do Alto Rio Negro e assim dispor de informações de eventos históricos (e dramáticos) transmitidos a outras gerações como ensinamento.9


			Para esta obra, portanto, as ferramentas extraídas da história comparada, da etno-história e da história oral se inscrevem no conjunto de métodos que denomino história cultural, isto é, são ferramentas que permitiram a referida inclinação para o estudo das culturas indígenas considerados também seus aspectos político e econômico. 


			Com elas, por um lado, foi possível compreender a atuação de diferentes sujeitos a partir de seus hábitos e modos conferindo a esta obra uma orientação primordialmente braudeliana, mas profundamente articulada com outras posturas teóricas, a saber: uma atenção – inspirada nos estudos de Marshall Sahlins – às modalidades do fazer histórico que não se fundamentam na história global; uma noção de poder a partir de variados modos de exercê-lo como decorrência das reflexões de Pièrre Clastres e Michel Foucault; a ideia de que drogas e alimentos não devem ser pensados como substâncias completamente distintas e também uma noção de gosto (ou formação de gostos) ambas derivadas dos estudos de Sidney Mintz. Sendo, então, o assunto principal desta obra as ebriedades indígenas, tema do cotidiano de suas práticas, nosso ponto de partida jamais poderia ser o “contato” entre indígenas e europeus já que estamos tratando de situações que não se iniciaram nesse momento, mas remontam à longa data. Nosso ponto de partida é um cenário atuante constituído por essas ebriedades e que se deparou com as invasões europeias. No caso do Rio Negro, a partir do século XVIII.


			Por outro lado, as ferramentas acima evocadas possibilitaram também o uso de etnografias e um fértil diálogo com a Etnologia em estudos de autores como Robin Wright, Stephen Hugh-Jones, Renato Sztutman, entre outros. Sem aprofundar a cosmologia dos povos indígenas do Rio Negro (considerando também algumas outras cosmologias amazônicas) não seria possível compreender suas atuações pretéritas nem, inclusive, algumas reações coloniais que vieram para coagi-las ou constrangê-las. 


			As ebriedades são um fenômeno central na vida de diversos povos indígenas, daí a profunda relevância de uma pesquisa como essa, sendo também o que a coloca na direção de uma história decolonial. Não sou capaz de definir o que seria uma “história decolonial”, mas para esta obra significa pensar num conjunto de temas de interesse dos povos originários articulados a um esforço de análise voltado para identificar e compreender os modos de atuação de sujeitos em nível local ou regional e que por vezes também incidem sobre processos históricos mais abrangentes.10 Os tempos do Diretório são tempos de intensa atuação dos povos indígenas, por um lado, e de intensificação das formas de coerção contra eles.


			A princípio, curiosamente, o Diretório havia entrado nessa investigação por acaso, mas acabou tomando mais espaço do que o previsto. O acaso foi ter encontrado referências de seus artigos 13 e 14 – que orientam diretores a coagir as ebriedades indígenas – e os artigos 41 e 42 – que tratam do comércio de aguardente – quando li Fronteira Amazônica de John Hemming. Os artigos 28 (sobre ebriedades) e 40 (sobre comércio de aguardente) foram acrescidos à análise posteriormente com a leitura completa do texto dessa lei. Já o imprevisto foi ter de atravessar uma montanha de lugares-comuns colocada (imposta) como anteparo pelo mais profundo conservadorismo historiográfico com que me deparei desde o início da pesquisa.


			Por isso talvez boa parte do capítulo 1 pareça um tanto desconexa com o restante da dissertação. Nessa primeira parte, realizamos uma breve revisão bibliográfica sobre a historiografia do Diretório do século XVIII buscando compreender suas continuidades e rupturas em relação à legislação que o antecedeu. Em seguida, introduzimos o tema central de nossa análise – as ebriedades indígenas – a partir de sua emergência no texto dessa lei.


			Já no capítulo 2 mergulhamos nas cosmologias indígenas do Rio Negro a partir da análise de Viagem Filosófica ao Rio Negro de Alexandre Rodrigues Ferreira e complementarmente de outros documentos: os diários de viagem de Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio e Alexander von Humboldt bem como a obra Tesouro Máximo Descoberto no Rio Amazonas do padre João Daniel. Contamos também com estudos arqueológicos apresentando retratos e caminhos indígenas anteriores ao período colonial e, profusamente, com dados etnográficos que nos permitiram compreender alguns dos fundamentos dessas cosmologias. Desse modo a análise trouxe o arcabouço necessário para compreender a inserção dos artigos 13, 14 e 28 no texto do Diretório. Paralelo à análise da documentação, também procuro me posicionar diante de alguns debates antigos e recentes.


			Por fim, no capítulo 3 o foco da análise volta-se para a introdução da aguardente entre os indígenas. Ali busco informações pertinentes ao tema na obra de João Daniel e no diário da viagem de Mendonça Furtado ao Rio Negro, mas é o momento em que apresento documentos inéditos do século XVIII escritos em nheengatu cuja análise permitiu uma leitura mais precisa dos principais motivos que levaram à inclusão dos artigos 40, 41 e 42 no texto da lei de 1757. A partir disso apresento uma reflexão sobre poder e coerção no tempo do Diretório.


			Para esses prolegômenos, duas últimas considerações devem ser feitas, uma sobre a documentação disponível e outra sobre o escopo da pesquisa. Quanto às fontes, apenas restando seis meses para o fim da pesquisa é que foi possível visitar os arquivos públicos em Belém e em Manaus. Todo pesquisador que pretende se enveredar para os estudos sobre bebidas alcoólicas – fermentadas ou destiladas – no período colonial deve considerar que a documentação pertinente existe, mas ela está muito esparsa e dispersa por diferentes arquivos locais. No Projeto Resgate há documentos sobre o assunto, mas muito poucos, de modo que não é possível realizar uma pesquisa sobre o tema utilizando apenas eles. 


			Então, busquei no Arquivo Público do Estado do Pará (Apep) documentos que pudessem conter alguma informação sobre consumo alcoólico e embriagantes por meio de códices intitulados “Comunicação de diversos com o governo”. Neles, porém, não foram encontradas informações pertinentes.11


			No Museu Amazônico, consultei alguns microfilmes buscando principalmente documentos assinados pelo bispo Miguel de Bulhões, pois há no acervo do Centro de Documentação dessa instituição algumas fotocópias feitas na Biblioteca Nacional de Lisboa (BNL), mas nada encontrei. O que disso percebi é que deve haver uma série de documentos inéditos não apenas na BNL como também no Museu Britânico aos quais não tive acesso durante o mestrado.


			Por fim, antes de iniciar a análise é importante frisar que o escopo geográfico desta obra é o Rio Negro. Isso poderia colocar em questão o uso da expressão “Amazônia Colonial” que vez ou outra aparece nas páginas seguintes já que não vai haver a seguir um estudo exaustivo sobre situações ocorridas nas mais diversas partes da bacia amazônica. No entanto, a partir do século XVIII, o Rio Negro parece ter sido o epicentro de uma série de acontecimentos cujos desdobramentos se estenderam para toda a Amazônia e para muito além dela. Onde houvesse disputas territoriais, ali estavam presentes diversos elementos do tempo do Diretório. Para discerni-los, é necessário compreender o jogo político no qual esse órgão foi criado, assunto que será abordado a seguir em meio aos debates que a historiografia especializada no assunto.


			





Capítulo 1


			O Diretório do século XVIII


			O Directorio que se deve observar nas povoações de índios do Grão-Pará e Maranhão enquanto Sua Magestade não mandar o contrário, ou simplesmente Diretório do século XVIII, foi uma lei publicada em 1757 com vigência a partir de 1758 no período em que Sebastião José de Carvalho e Melo (o Marquês de Pombal) era Secretário de Estado dos Negócios Interiores do Reino, o equivalente ao cargo atual de Primeiro-Ministro. No entanto, não foi Pombal quem elaborou esse documento, mas seu irmão mais novo Francisco Xavier de Mendonça Furtado, então governador do Grão-Pará e ex-militar, em parceria com o bispo Miguel de Bulhões.


			Sobre o processo histórico que levou à criação do Diretório, duas obras são fundamentais: a primeira é Fronteira Amazônica: a derrota dos índios brasileiros, de John Hemming, em que a quantidade de fontes apresentadas bem como o esforço de interpretá-las foi pioneiro para compreender o período12; a segunda é o estudo recente mais relevante sobre o Diretório, uma tese de doutorado defendida em 2012 por Mauro Cezar Coelho intitulada Do sertão para o mar: um estudo sobre a experiência portuguesa na América, o caso do Diretório dos Índios (1751-1798).13 Nela o autor não apenas realiza um interessante levantamento bibliográfico sobre essa lei como também revelou quão fundamental foi a participação dos moradores da colônia para sua instituição por meio das pressões políticas que exerciam sobre Mendonça Furtado.


			A leitura dessas obras foi importante para a publicação de um artigo sobre ações políticas empreendidas na década de 1750 pelos agentes da colonização, um primeiro passo para concretizar o projeto de um estudo interdisciplinar sobre o assunto.14 A leitura atenta do diário de viagem de Mendonça Furtado e de duas de suas comunicações com seu irmão Carvalho e Melo permitiu identificar a agência indígena por meio de suas festas à semelhança do que outrora fora notado por Nádia Farage em relação às guerras no Rio Branco em que também se envolveram portugueses e holandeses.15 No diário foi registrada uma festa preparada no dia 21 de Dezembro de 1754 para a chegada de Mendonça Furtado em Itarendaua (Aldeia da Pedreira) que, como demonstrei, evidencia modos indígenas próprios de ação política. 


			Uma de minhas conclusões nesse artigo foi apontar historicamente o que pesquisas etnográficas e arqueológicas vêm demonstrando há algum tempo: as bebidas alcoólicas, a antiguidade de seu consumo e as relações políticas que caracterizam as festas são elementos centrais no modo de organização das sociedades indígenas, como veremos no capítulo 2. Desse modo, a análise dos registros históricos amparada pelos documentos etnográficos publicados pelos próprios indígenas e pelas pesquisas a respeito dos dabucuri – festas tradicionais no Rio Negro – atestam como uma leitura atenta pode extrair informações valiosas sobre as atividades dos indígenas nos processos históricos considerando suas próprias formas de atuação. Logo, a “carência de fontes” sobre indígenas no período colonial talvez seja antes proveniente da falta de atenção dos pesquisadores do que da realidade dos arquivos, isto é, uma ideia que está mais para a ordem do discurso.


			Assim, mesmo que muitos historiadores estejam alertando para a necessidade de incluir a agência indígena nas análises historiográficas16, ainda não se aponta nesses estudos em que reside ou como ocorre essa atuação segundo os modos próprios dos nativos. A historiografia recente sobre o Diretório, por exemplo, reconhece uma “agência política e econômica” dos indígenas diante dos colonizadores, mas se trata novamente de referir-se a essa atuação apenas como mão de obra submetida pelos agentes coloniais. O que farei a seguir é uma breve revisão bibliográfica sobre a historiografia do Diretório para depois avançar em nosso objetivo principal: desvendar no texto daquela lei os motivos que levaram à inserção dos artigos que tratam das ebriedades indígenas e do comércio de aguardente com esses sujeitos.


			1.1. A Historiografia do Diretório


			Nos debates recentes sobre a política indigenista no período colonial, alguns autores têm apontado a submissão dos indígenas pelo trabalho como um dos elementos de continuidade entre o Regimento das Missões, criado na segunda metade do século XVII, e o Diretório do século XVIII. A esse elemento se somam outros: o reconhecimento de certa soberania dos indígenas, o desenvolvimento do comércio do sertão e o princípio da tutela.17 Camila Dias demonstra em sua análise que a lei setecentista se fundou nos princípios morais que estruturaram a política indigenista desde o século XVI, os mesmos que também estavam presentes nas políticas do reinado de D. Pedro II no século XIX. Tais princípios se articulam com o reconhecimento da liberdade dos indígenas e também com a submissão de sua mão de obra, isto é, uma liberdade reconhecida que todavia não impedia o acesso de colonos à sua força de trabalho. Pelo contrário, endossava tal prática.18 Acrescento que essa prerrogativa de modificação dos costumes assentada sobre a noção de moralidade da segunda escolástica – tradição teológica fundada por Francisco de Vitória e difundida por Bartolomé de Las Casas, entre outros – também pode ser encontrada no âmbito discursivo até o presente.


			Em Rústicos e Civilizados defendi que a ação política engendrada por Mendonça Furtado e Pombal deu continuidade àquela que os jesuítas empreendiam até então tendo como fator comum o projeto de civilizar os indígenas (de acordo com o que esses agentes coloniais pensavam ser “civilizado”). Por esse motivo, do ponto de vista dos nativos, de fato a troca do sistema jesuítico para a administração dos diretores parece ter alterado pouco seus lugares em relação ao processo colonizatório. Assim, embora a dissertação de Dias não tenha sido incorporada a esse artigo, o argumento central da autora corrobora a ideia que desenvolvi naquela ocasião.


			Deve-se ressaltar, no entanto, que as linhas de continuidade existentes entre a documentação do século XVII e a do século XVIII ficam mais atenuadas quando esbarram nas diferenças de atitude quanto às relações que esses vários agentes coloniais estabeleceram com os indígenas (ainda que os objetivos finais dessas relações fossem os mesmos). Ao mesmo tempo, essas relações também se diferiam pelas distintas conjunturas históricas nas quais se desenvolveram e sob as quais foram instituídos o Regimento das Missões e o Diretório.


			Logo, algumas chaves de compreensão precisam ser adicionadas como fatores diferenciais da lei setecentista: o fato de ter sido formulada como resposta à pressão dos colonos por acesso à mão de obra, como demonstrou Mauro Coelho19; a secularização da administração das aldeias; a remuneração prevista para indígenas; a possibilidade de ocupação de cargos públicos por indígenas; a permissão a moradores para habitar as povoações de nativos como forma de incorporar estes ao modo de vida português; e também, como medida legal inédita até então, a incitação ao casamento interétnico. Como demonstram Camila Dias e Mauro Cezar Coelho, é certo que a instituição do Diretório resultou das tensões que surgiram no início da colonização do Vale Amazônico e não de uma demanda do Iluminismo. Por outro lado, não se pode perder de vista que a lei se fundamenta na “experiência”20 de Mendonça Furtado naquela região assim como ela também ressoa ideias ilustradas que circulavam pela Europa do século XVIII sobre liberdade e razão.


			Diante disso, o objetivo deste capítulo é evidenciar mais um elemento diferencial presente no texto do Diretório: o papel central do diretor – às vezes mencionado pela historiografia, mas não com a devida ênfase – refletindo o ambiente ilustrado em que essa lei foi instituída. Para isso, partindo da análise de artigos do Diretório, será apresentada nos dois primeiros tópicos uma revisão da literatura especializada que discute a submissão dos indígenas pelo trabalho bem como a instrução e proteção de indígenas; no terceiro tópico, trataremos dos descimentos (isto é, da retirada dos indígenas dos sertões para as reduções jesuíticas ou para as povoações portuguesas) e do fomento à miscigenação; por fim, o último tópico será uma análise mais detida na documentação a respeito da reforma de costumes dos nativos.


			A centralidade do papel do diretor que busco evidenciar, portanto, está marcada já no primeiro artigo daquela lei: “haverá em cada uma das sobreditas Povoações, enquanto os Índios não tiverem capacidade para se governarem, um Diretor” (art. 1).


			Docilizar os índios, desterrar o vício da ociosidade


			O ponto de partida nos tópicos será a citação de trechos do Diretório para então apresentar o debate historiográfico sobre elementos neles presentes:


			E como esta determinação é a base fundamental da Civilidade que se pretende, haverá em todas as Povoações duas Escolas Públicas, uma para Meninos na qual se lhes ensine a Doutrina Cristã, a ler, escrever e contar na forma que se pratica em todas as Escolas das Nações civilizadas; e outra para as Meninas, na qual, além de serem instruídas na Doutrina Cristã, se lhes ensinará a ler, escrever, fiar, fazer renda, costura e todos os mais ministérios próprios daquele sexo. (art. 7)


			Em primeiro lugar cuidarão muito os Diretores em lhes persuadir o quanto lhes será útil o honrado exercício de cultivarem as suas terras; porque por este interessante trabalho não só terão os meios competentes para sustentarem com abundância as suas casas e famílias; mas vendendo os gêneros que adquirirem pelo meio da cultura, se aumentarão neles os cabedais à proporção das lavouras e plantações que fizerem. E para que estas persuasões cheguem a produzir o efeito que se deseja lhes farão compreender os Diretores que a sua negligência e o seu descuido tem sido a causa do abatimento e pobreza a que se acham reduzidos; não omitindo finalmente diligência alguma de introduzir neles aquela honesta e louvável ambição, que desterrando das Repúblicas o pernicioso vício da ociosidade as constitui populosas, respeitadas e opulentas. (art. 17)


			Finalmente, como suposta a rusticidade, e ignorância dos mesmos Índios, entregar a cada um o dinheiro que lhe compete seria ofender não só as Leis da Caridade, mas da Justiça, pela notória incapacidade que tem ainda agora de o administrarem ao seu arbítrio, será obrigado o Tesoureiro geral a comprar com o dinheiro que lhes pertencer na presença dos mesmos Índios aquelas fazendas de que eles necessitarem: executando-se nesta parte inviolavelmente aquelas ordens com que tenho regulado nesta Cidade o pagamento dos ditos Índios em benefício comum deles. Deste modo acabando de compreender com evidência estes miseráveis Índios a fidelidade com que cuidados nos seus interesses e as utilidades que correspondem ao seu tráfico, se reporão naquela boa fé de que depende a subsistência e aumento do Comércio (Art. 58)


			É verdade que não admite controvérsia que em todas as Nações civilizadas e polidas do Mundo a proporção das Lavouras, das manufaturas e do Comércio se aumenta o número de Comerciantes, operários e Agricultores, porque correspondendo a cada um o justo e racionável interesse proporcionado ao seu tráfico, se fazem recíprocas as conveniências e comuns as utilidades. E para que as Leis da distribuição se observem com recíproca conveniência dos moradores e dos Índios e estes se possam empregar sem violência nas utilidades daqueles, desterrando-se por este modo o poderoso inimigo da ociosidade, serão obrigados os moradores, apenas receberem os Índios, a entregar aos Diretores toda a importância dos seus salários, que na forma das Reais Ordens de Sua Magestade devem ser arbitrados de sorte que a conveniência do lucro lhes suavize o trabalho (art. 68).


			Os trechos acima destacados guardam entre si um eixo comum que embora também esteja presente em outros artigos conduz a uma linha de ação específica: a educação de indígenas está intrinsecamente vinculada à exigência do trabalho à serviço da Coroa. Nesse sentido, é possível afirmar que no programa do Diretório a agricultura e o comércio passam a ser o caminho através do qual seria implantado na vida dos indígenas “aquela honesta e louvável ambição” para “desterrar o vício da ociosidade” (art. 19) assim como o “espírito pragmático” que se configurava como uma das principais ideias que circulavam no século XVIII.21 Logo, o trabalho como motor da ambição é uma ideia fundamental do Diretório.


			Há, no entanto, dois principais campos de interpretação sobre o lugar do trabalho dos indígenas no texto da lei (embora talvez não sejam os únicos possíveis). O primeiro deles indica continuidade das leis anteriores partindo de variados argumentos.


			A origem dessa perspectiva remonta à abordagem de João Lúcio de Azevedo, historiador português que se dedicou a estudar nos primeiros anos do século XX a incidência política e econômica da atuação dos jesuítas na região norte.22 Buscando destacar a participação desses atores, sua obra consistiu por um lado em fazer apologia ao trabalho dos missionários e, por outro, condenar veementemente a administração secularizada ocorrida a partir da instituição do Diretório. Para ele, o que houve a partir da década de 1750 foi apenas “uma desculpa à luz da razão” para se retirar dos jesuítas o poder temporal dos aldeamentos e passá-lo aos diretores. Ao destacar dessa lei o modo como era explorado o trabalho indígena nessa nova forma de governo, o autor indicava haver mais continuidades do que rupturas em relação ao que se legislou anteriormente. Há razão em seu argumento, mas, frise-se, não se deve segui-lo apenas olhando para trás.


			Esse argumento retornaria à cena historiográfica nos anos 1980 com Heloísa Bellotto e Marivone Chaim. A primeira enfatizando que afastar os missionários da administração dos aldeamentos não teria implicado em mudanças quanto ao uso da mão de obra dos indígenas. Logo, o Diretório estaria inserido na mesma linha do sistema das Missões.23 Chaim acompanha esse raciocínio, mas ao tratar do “proveito e utilidade dos índios” identifica no caráter de ordenamento o elo entre a lei setecentista e o sistema anterior.24 Também reconhece uma estreita relação entre submissão do indígena pelo trabalho e a tutela exercida pelos diretores, ideia que mais tarde seria defendida por Camila Dias. Essa relação de fato pode ser observada mais especificamente no artigo 58 destacado acima. Nele também pode ser notado um dos papeis coadjuvantes no exercício do programa do Diretório: o tesoureiro geral, que ficaria responsável pela administração do dinheiro recebido pelos indígenas.


			Camila Dias segue a trilha da argumentação de João Lucio de Azevedo – e sua ideia de “desculpa à luz da razão” do Diretório – retomando mais uma vez sua perspectiva historiográfica. Seu argumento central, porém, se distingue ao evidenciar a maneira como certos aspectos da fundamentação moral da segunda escolástica estão tão presentes nas leis do século XVII quanto podem ser observados no texto do Diretório do século XVIII. Nesse caso, os argumentos dos dois autores possuem uma diferença apenas formal. Mas além disso, Dias busca se destacar de duas linhas de interpretação que apareceram nas décadas de 1990 e 2000: uma mais geral sobre a colonização portuguesa na América e outra específica sobre o Diretório. No primeiro caso, a autora afasta o argumento de que a legislação indigenista estava subordinada à dinâmica do tráfico de escravos e o de que a liberdade dos indígenas teria surgido como complemento à mão de obra escrava trazida da África, ideias que fundamentam a teoria de um “antigo sistema colonial” defendida por Fernando Novais e Luís Felipe de Alencastro. Nisso seguimos a autora.


			Em segundo, mais especificamente, a autora afasta a interpretação de que o Diretório teria sido uma alternativa ao Regimento das Missões – ideia que remete à obra de Ângela Domingues – argumentando que o controle da mão de obra era na verdade resultado da articulação entre o reconhecimento da soberania indígena e o princípio da tutela (o que, de fato, parece ficar evidente no artigo 59) bem como defende que a agricultura passaria a ser a base do comércio, princípio do pensamento fisiocrático. Dias reconhece como diferença dessa lei em relação às anteriores a possibilidade de colonos habitarem as povoações junto aos indígenas e, como “diferença radical”, a troca de missionários por laicos na administração das mesmas. Haveria, portanto, apenas diferenças e não exatamente transformações.25


			Por outro lado, o segundo campo de interpretação sobre o assunto aponta para a década de 1750 como um momento de ruptura consolidado com a instituição do Diretório. Os argumentos nem sempre se assemelham àqueles defendidos por Novais e Alencastro a respeito da “crise do antigo regime”, pois algumas abordagens vão se atentar para aspectos do interior do processo colonial sem a preocupação de enquadrá-lo imediatamente no sistema econômico moderno. São aspectos de ordens política, social e também econômica sobre os quais os autores se debruçaram para compreender dinâmicas específicas ocorridas na região amazônica e que foram se espalhando para outras partes do território.


			Aqui se encontra a abordagem de John Hemming, autor que se alinha à perspectiva na qual o trabalho escravo de africanos viria substituir o dos indígenas atentando-se menos para as regiões onde a mão de obra nativa ainda era largamente utilizada. Centrado na figura de Pombal, seu estudo ressalta como a criação da Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão atrelada à concessão de uma falsa liberdade aos indígenas teria significado uma mudança radical em favor dessa livre empresa. Logo, não se modificava a condição submissa dos indígenas, mas criava-se aí os alicerces para uma sociedade mercantil inexistente até então. A mudança em relação ao que precedia essa lei consistiria em trazer para o centro da economia colonial a força de trabalho de africanos nos extensos terrenos de cultivo para exportação enquanto as “fortuitas” plantações indígenas ficavam, como complemento, destinadas ao consumo local.26 Desse modo, seu olhar sobre o Diretório, embora não seja idêntico, vai ao encontro da noção de “crise do antigo regime”.


			De maneira similar, Colin Maclachlan afirma que a ideia de se utilizar africanos escravizados na economia de plantation foi encarada como a “chave para a prosperidade” no Maranhão. Para ele, a força de trabalho dos indígenas seria destinada apenas às necessidades imediatas da economia – ficando assim subordinada às plantations – e ao mesmo tempo serviria de instrumento para a integração política e econômica dos nativos ao império português. Seguindo a trilha da Escola de Estudos Hispano-Americanos dos Estados Unidos, argumenta também que o sistema das missões foi abruptamente dissolvido em 1757, o que torna sua leitura mais radical do que a do autor precedente. Também centra sua análise na figura de Pombal a cujo poder, com a instituição do Diretório, estaria submetido o controle direto sobre os indígenas.27 O que mais distingue esse autor dos demais, porém, é ter identificado no texto do Diretório um projeto de transformar os indígenas em um grupo semelhante os yeomen, uma classe social de terratenentes do medievo e início da modernidade na Inglaterra.28


			De modo distinto, na obra de Rita Heloísa de Almeida a figura de Pombal vai assumindo um papel não tão protagônico como anteriormente. São as ações de Mendonça Furtado e principalmente a figura do diretor que vão adquirindo maior importância no processo de elaboração do texto daquela lei, uma contribuição que serviu de parâmetro para vários trabalhos posteriores. Desse modo, a partir da leitura das comunicações do governador com seu irmão em Lisboa, a autora mostra como o Diretório se tornou, enquanto regimento de trabalho por definição, um necessário substituto para o Regimento das Missões. Ao mesmo tempo em que atendia às demandas da colonização, transcendia os limites do sistema anterior – que concentrava a conversão e o trabalho no interior dos aldeamentos – promovendo a transformação da condição civil dos indígenas. Estes, segundo a autora, estariam em situação de igualdade civil com os colonos, argumento que certamente deixa de lado a sua condição de tutelados pelo diretor. Diferentemente dos autores anteriormente citados, Almeida destaca a importância que a agricultura em particular adquire como um dos elementos centrais desse novo “plano de organização da economia do Maranhão, do Pará e das novas áreas que estavam começando a ser exploradas e ocupadas”.29 Essa obra abre as portas para um novo horizonte historiográfico que aparecerá algum tempo depois.


			Já com Mauro Cezar Coelho o debate começa a ganhar novo rumo. Em “Do Sertão para o Mar” o autor se debruça sobre o Diretório desde o seu processo de criação até as contradições de sua aplicação e os motivos que levaram ao seu fim em 1798. Nessa obra, estendendo a argumentação de Almeida, a agricultura aparece como elemento diferencial em relação às leis anteriores ganhando papel de destaque não apenas por ser a base para o comércio, mas porque surge “como o meio pelo qual o índio se tornava, mais que trabalhador, um elemento positivo do Império”.30 Um aspecto da lei usado para justificar sua importância é o número de artigos que versam sobre o tema: 11 de 95. Assim, seriam dois os propósitos da agricultura no projeto do Diretório: civilizar os indígenas e manter a colônia abastecida. De atividade purgativa, como era no sistema de missões, o trabalho se tornava a redenção da incivilidade indígena ao mesmo tempo em que seu incentivo visava fazer dos indígenas recursos produtivos para a metrópole. Essa perspectiva nos parece a mais convincente em relação a este tópico, mas outros aspectos da conjuntura do Diretório não devem passar despercebidos. Aspectos que nos ajudam a compreender melhor a profundidade das transformações que ocorreriam a partir daquele momento.


			Entrementes, quanto à perspectiva de destacar a exploração dos indígenas pelo trabalho como elemento mantido pelo Diretório em relação às leis anteriores, deve-se questionar o seguinte: quando foi que não se procurou subordinar o trabalho de indígenas treinando-os e estabelecendo jornadas de trabalho seja durante o período colonial ou posteriormente? É possível evocar, desde os primeiros contatos com europeus, algum período em que se desobrigava-os desse tipo de submissão? Nesse último caso, talvez sim. Pode-se aferir que, em termos jurídicos e administrativos, apenas a partir do reconhecimento de seus “usos, costumes e tradições” na Constituição Federal de 1988 os indígenas passam a ser desobrigados de ter sua força de trabalho explorada por um não indígena. Mas isso não significa que essa exploração, na prática, tenha deixado de existir. Antes disso – e apesar das leis de liberdade desde o século XVI – particulares, missionários e autoridades disputaram a mão de obra nativa diretamente ou, também, disfarçando tal subordinação ao negar-lhes suas identidades sob o discurso de estarem “integrados” à sociedade colonial ou nacional. Esse foi um mecanismo muito artificioso para tornar disponível sua mão de obra.


			No entanto, a jornada de trabalho indígena no Diretório se distingue do que havia anteriormente por ter-se tornado parte de um programa que associava diretamente (ou confundia) as noções de civilidade e utilidade econômica ou produtiva dos indígenas. A própria noção de “civilidade” se distingue nos dois momentos, poia antes estava mais associada à ideia de urbanidade cristã. Além disso, como identificou Mauro Cezar Coelho, se a agricultura mantém sua condição de estratégia pedagógica, seu propósito específico de gerar recursos e comportamentos – como extensão daquela estratégia – surge aí como uma novidade. Para isso, enfim, haveria um indivíduo específico que assumiria o papel principal no incentivo ao cultivo e ao aumento das lavouras para “desterrar o vício da ociosidade” entre os indígenas: o diretor.


			Acrescento ao debate o tipo de relação que deve ser observada no Diretório entre educação e trabalho (educação para o trabalho e trabalho como educação) diferindo-me aqui da proposta de Coelho de apartá-los de sua condição intrínseca na lei que criou o órgão. É a noção de disciplina em ambos a chave que os mantém conectados na busca por adequar gestos, maneiras e ensinar obediência; que criaria mecanismos minuciosos de controle dos indígenas e de suas atividades registrados por relatórios anuais como recomendava o art. 73. A lei do Diretório, repercutindo ideias próprias de sua conjuntura, parece se inscrever na fórmula foucaultiana: inova na escala do controle com maior nível de detalhamento das atividades (95 artigos com instruções sobretudo aos diretores a fim de tratar da infância à vida adulta dos nativos, das atividades que realizavam nas escolas, nas roças etc.); inova em seu objeto (a “utilidade” dos índios, presente por todo o texto, chave para economia e eficácia); e inova com um modo de coerção e subjetivação constante voltado mais ao processo que ao resultado do trabalho: “introduzindo [nos índios] aquela honesta e louvável ambição” (art. 17); registrando, os diretores, os gêneros cultivados “e também os nomes assim dos lavradores que cultivarão os ditos gêneros” (art. 26) – bem como a distribuição de índios pelas povoações (art. 73).


			A lei do Diretório, portanto, está marcada com aspectos do momento em que surgiu, o que torna possível encontrar traços que identificam o documento com sua própria conjuntura. Sendo assim, “em que o século XVIII teve tanto interesse, o que há de novo?”: ora, os mecanismos disciplinares.


			Diferentes da escravidão, pois não se fundamentam numa relação de apropriação dos corpos; […] Diferentes da vassalidade que é uma relação de submissão altamente codificada, mas longínqua e que se realiza menos sobre as operações do corpo que sobre os produtos do trabalho e as marcas rituais da obediência. Diferentes ainda do ascetismo e das “disciplinas” de tipo monástico, que têm por função realizar renúncias mais do que aumentos de utilidade e que, se implicam obediência a outrem, têm como fim principal um aumento de domínio de cada um sobre seu próprio corpo. O momento histórico das disciplinas é o momento em que nasce uma arte do corpo humano, que visa não unicamente o aumento de suas habilidades, nem tampouco aprofundar sua sujeição, mas a formação de uma relação que no mesmo mecanismo o torna tanto mais obediente quanto é mais útil e inversamente.31


			 “Civilizar os índios” era o mesmo que docilizar seus corpos, uma espécie de biopoder. Desse ponto de vista, portanto, parece equivocado supor que a única mudança ocorrida entre o Diretório e as leis anteriores tenha sido o acirramento da sujeição dos indígenas com o afastamento dos missionários como fez João Lúcio de Azevedo e alguns de seus sucessores. Essa sujeição permaneceu, mas fica claro na leitura atenta da lei que o foco passou a estar no aumento da utilidade dos nativos. Também não parece razoável propor que o sistema das missões tenha servido de “modelo” ao texto do Diretório, como defende Camila Dias. Numa espécie de sinédoque do tempo histórico, a autora confundiu o caráter conjuntural do Diretório com uma razão moral de fundo – que de fato perdura, mas como condicionante lógica – misturando dessa forma instâncias diversas por meio das quais se buscava exercer domínio sobre os indígenas. Sua proposição apenas superestima o papel de alguns personagens no processo colonial.


			Como se percebe, na verdade outro modus operandi vai surgindo a partir do século XVIII agregando novos valores que paulatinamente incidirão sobre o modo de submeter os indígenas. Há, porém, algo mais. Reaparece agora, associado a esse processo disciplinar, um elemento já antigo nas relações com os indígenas a despeito da tendência de sua diluição a partir de 1755. Disso trataremos a seguir.


			O diretor como tutor


			É necessário compreender em que consiste a tutela indígena no século XVIII – ou de outro modo em que consiste a tutoria do diretor. Como se verá, o tema já foi largamente discutido pela historiografia.


			Mauro Cezar Coelho apresentou um primeiro balanço sobre a discussão historiográfica que trata da tutela na conjuntura do Diretório propondo cinco eixos distintos de abordagem: de certa perspectiva, a lei deu continuidade às anteriores e manteve a condição de tutelados do Regimento das Missões; outra abordagem defende a tutela vista como fase de transição entre a barbárie e a civilização com propósito de integrar os indígenas à sociedade colonial; há outra segundo a qual a tutela só deve ser levada em consideração quando relacionada aos indígenas que habitavam as Povoações criadas pelo Diretório; e ainda outra, na qual Coelho se situa, que sugere que a tutela nessa lei se trata de uma subversão da lei de liberdade de 1755 enquanto a posição do indígena em relação ao colonizador se manteve como de subordinado e suscetível à tutela.32 O que se fará aqui é uma reorganização dessas abordagens adicionando outras linhas de compreensão por meio de alguns estudos recentes para assim trazer mais elementos a fim de discutir o caráter dessa tutela. Veja-se, portanto, que não se pretende aqui confundir o programa do Diretório – o que seus propositores pretendiam que ocorresse – com o que de fato sucedeu já que desde as contribuições da historiografia inglesa é consenso considerar a distância que há entre o texto da lei e sua aplicação.


			Os trechos seguintes serão subsídio para o debate que virá em seguida:


			Em primeiro lugar cuidarão muito os Diretores em lhes persuadir o quanto lhe será útil o honrado exercício de cultivarem as suas terras; porque por este interessante trabalho não só terão os meios competentes para sustentarem com abundância as suas casas e famílias, mas vendendo os gêneros que adquirirem pelo meio da cultura se aumentarão neles os cabedais à proporção das lavouras e plantações que fizerem. E para que estas persuasões cheguem a produzir o efeito que se deseja lhes farão compreender os Diretores que a sua negligência e o seu descuido tem sido a causa do abatimento e pobreza a que se acham reduzidos, não omitindo finalmente diligência alguma de introduzir neles aquela honesta e louvável ambição que desterrando das Repúblicas o pernicioso vício da ociosidade as constitui populosas, respeitadas e opulentas. (art. 17)


			Consequentemente lhe persuadirão os Diretores que signando-se Sua Magestade de os habilitar para todos os empregos honoríficos tanto os não inabilitará para estas ocupações o trabalharem nas suas próprias terras que antes pelo contrário o que render mais serviço ao público neste frutuoso trabalho terá preferência a todos nas honras, nos privilégios e nos empregos, na forma que Sua Magestade ordena. (art. 18)


			Sendo pois a cultura das terras o sólido fundamento daquele comércio que se reduz à venda e comutação dos frutos, e não podendo duvidar-se que entre os preciosos efeitos que produz o país, nenhum é mais interessante que o algodão: recomendo aos Diretores que animem aos Índios a que façam plantações deste último gênero novamente recomendado pelas Reais ordens de Sua Magestade: porque sendo a abundância dele o meio mais proporcionado para se introduzirem neste Estado as Fábricas deste pano, em breve tempo virá a ser este ramo de comércio o mais importante para os moradores dele, com recíproca utilidade não só do Reino mas das Nações Estrangeiras. (art. 24)


			Na inteligência destas fundamentais e interessantes máximas recomendo muito aos Diretores que estabeleçam o Comércio das suas respectivas Povoações persuadindo os Índios aquele negócio que lhes for mais útil na forma que tenho ponderado, e ainda mais claramente explicarei. Se as ditas Povoações estiverem próximas ao mar ou situadas nas margens de Rios, que sejam abundantes em peixe, será a feitoria das salgas o ramo do comércio de que resultará maior utilidade aos interessados. Se porém os Rios e as terras adjacentes às suas Povoações produzirem com abundância cacau, salsa, cravo ou outro qualquer efeito, empregarão os Diretores todo o seu cuidado em aplicar os Índios a este ramo de negócio. (art. 48)


			Esses artigos visam fundamentalmente garantir o maior proveito possível da força de trabalho dos indígenas seja na agricultura ou na pesca. Além disso, retoma-se aí o fomento ao comércio como forma de garantir a circulação dos bens produzidos nas povoações tanto para o abastecimento interno como para a extração de drogas do sertão que seriam enviadas para a metrópole.


			Uma das abordagens sobre a tutela indígena trata, portanto, da sua relação com a exploração pelo trabalho. João Lúcio de Azevedo é novamente um dos historiadores que primeiro defendeu essa ideia associando os dois elementos.33 Marivone Chaim segue a mesma linha de raciocínio segundo a qual a tutela teria sido um instrumento utilizado para o proveito e utilidade dos índios.34 Para ambos, na conjuntura do Diretório, os indígenas estavam sujeitos à mesma tutela do sistema das missões, a diferença na abordagem desses autores consiste na prerrogativa de Azevedo de que os nativos na verdade estariam inconscientes “da servidão absoluta ou condicional” a que se sujeitavam exaltando a agência dos missionários em detrimento dos diretores.


			De modo diverso, Thais Colaço desenvolve sua análise no âmbito da História do Direito, em que demonstra como, ao longo de todo o período colonial, nas disputas pela tutela indígena, os legisladores cediam ora aos interesses da Igreja, ora aos da Coroa e ora aos dos colonos. Para a autora, entretanto, nos casos em que esses últimos eram beneficiados é que a tutela se associava mais fortemente à exploração do trabalho.35 Patrícia Melo Sampaio leva mais adiante essa ideia ao destacar que a associação entre tutela e submissão dos indígenas pelo trabalho, na verdade, não se dissocia de um tipo de trabalho compulsório que acometeu esses povos nas relações coloniais36 – e que deixou seu legado na região norte por meio das relações de trabalho que se desenvolveram posteriormente.
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